
Câmara Municipal de Ribeirão PretoiiiE Dates dona Geral nº 3649/2021
” “ou ” EE : 1 Horário: 14:Prefeitura Municipal de Ribeirã LEG - VET 45iagar o!

Estado de São Paulo
Gabinete do Prefeito

Ribeirão Preto, 02 de agosto de 2021.

Of. Nº 753/2021-C.M.

Senhor Presidente,

Nos termos do Artigo 44, da Lei Orgânica do Município de

Ribeirão Preto, comunico a Vossa Excelência, que estou opondo Veto Total ao

Projeto de Lei nº 176/2021 que: “DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE AUXÍLIO-

ALUGUEL ÀS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, NO
MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”,
consubstanciado no Autógrafo nº 110/2021, encaminhado a este Executi

jJustificando-se o Veto pelas razões que adiante seguem.
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

JUSTIFICATIVAS DO VETO:

Em que pese a louvável iniciativa, o Projeto de lei não se

coaduna como sendo própria ao Parlamento por transparecer medida de caráter

executivo, típica da função administrativa, contendo aspectos concreto e

mandamentais em especial do 6º que impõe dever de regulamentar.

Vejamos:

DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Árt. 47 - Compete privativamente ao Governador, além de

outras atribuições previstas nesta Constituição:

Ho - exercer, com o auxílio dos Secretários de

Estado, a direção superior da administração estadual;

HI — sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem

como expedir decretos e regulamentos para a sua fiel
execução;

(omissis)

XIV -praticar os demais atos de administração, nos

limites da competência do Executivo;

Art. I44 - Os Municípios, com autonomia política,
legislativa, administrativa e financeira se auto organizarão

- por Lei Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos ha

Constituição federal e nesta Constituição.
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

A doutrina administrativa e constitucional da lavra de Hely

Lopes Meirelles e José Afonso da Silva indicam o contorno do princípio da harmonia

e independência entre os poderes (art. 2º da CF e art. 5º da CE) quando a

competência de administrar transparece no projeto de lei.

Senão vejamos:

“A execução das obras e serviços públicos municipais está

sujeita, portanto, em toda a sua plenitude, à direção do Prefeito, sem

interferência da Câmara, tanto no que se refere às atividades internas das repartições

da Prefeitura (serviços burocráticos ou técnicos), quanto às atividades externas

(obras e serviços públicos) que o município realiza e põe à disposição da

coletividade” (cf. HELY LOPES MEIRELLES, Direito Municipal Brasileiro, Ed.

RT, 3º ed., págs. 870/873).

“. a independência de poderes significa que, no

exercício das atribuições que lhe sejam próprias, não precisam os titulares consultar

os outros, nem necessitam de sua autorização; e que, na organização dos respectivos

serviços, cada um é livre, observadas apenas as disposições constitucionais e

legais” (cf. JOSÉ AFONSO DA SILVA, Curso de Direito Constitucional Positivo,

Ed. RT, 6º ed. Pág 97).

Face à clareza que traz o assunto, merecem ser transcritas as

Ementas relativas às Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº

2006969-02.2020.8.26.0000, 11.803-0 e 22.808-0/9, julgadas pelo E. Tribunal de

Justiça:

AÇÃO DIRETA DE  INCONSTITUCIONALIDADE.

Pretensão em desfavor da Lei nº 14.401, de 02 de outubro de
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

2019, do Município de Ribeirão Preto, que “institui a

campanha de doação de livros didáticos”. Alegação de

vício de iniciativa e ofensa ao princípio da eficiência.

Cabimento. Lei de iniciativa parlamentar. Atribuição

conferida ao executivo municipal de implementação de

programa de campanha de doação de livros didáticos.

Incumbência vinculada à organização e funcionamento de

serviços públicos prestados por órgãos da administração.

Matéria reservada ao Chefe do Executivo. Vulneração ao
- princípio da separação dos Poderes. Infringência aos artigos 5º;

24, 9 2º, 2; 47, IH, XIV, XIX, “a”; 174, W, e 176, I, da

Constituição Estadual. Obrigação de recepção e disposição

de tais materiais traz custo inerente que se afigura ineficaz.

Livros novos já são distribuídos regularmente pelo

Ministério da Educação às escolas públicas de educação

básica. Inexistência de motivo para reutilização. Violação ao

princípio da eficiência. Art. lllda Carta Paulista. Ação

procedente.

Inconstitucionalidade - Lei Municipal nº 3.537, de 1990,

de Jundiaí, promulgada pela Câmara Municipal - Alteração

na atividade administrativa do Executivo - Inadmissibilidade -

Função primordial da Câmara que é legislativa e fiscalizadora,

atuando com caráter genérico e abstrato - Invasão em área

típica da função administrativa do Chefe do Executivo - Ação

Procedente.
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

INCONSTITUCIONALIDADE - AÇÃO - LEI MUNICIPAL

6579/92 - NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO - Poder

Regulamentar do Prefeito - Infringência ao art. 5º e 144

da CE - PROCEDÊNCIA.

É também do Órgão Especial do E. TS/SP na Direta de

Inconstitucionalidade 2299706-40.2020.8.26.0000 Relator Alex Zilenovski, julgado

em 28/04/2021:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei,

de iniciativa parlamentar, que "Dispõe sobre a autorização

das escolas da rede pública do ensino fundamental do

Município de Mauá, a firmar convênio com empresas

privadas e cooperativas para doação de uniforme escolar e dá

outras providências." - No caso em testilha, restou demonstrada

a violação do princípio constitucional da separação dos

Poderes, bem como a dispositivos da Constituição do

Estado de São Paulo, porquanto a matéria tratada na norma

impugnada constitui reserva legal do Chefe do Poder

Executivo, já que disciplina tema afeto à administração estatal —

Lesão aos artigos 5º, caput, e 47, incisos IH, XIV e XIX,

alínea "a", todos da Constituição do Estado de São

Paulo, aplicáveis aos municípios em decorrência do

estabelecido no artigo 144 do mesmo diploma legal — Eiva

que permanece mesmo diante da natureza de "lei autorizativa"

Ação julgada procedente.
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A questão vem sendo reiterada, conforme pode-se conferir a

seguir:

INCONSTITUCIONALIDADE. Arguição em face da lei

14.451, de 21 de fevereiro de 2020 do Município de Ribeirão

Preto que dispõe sobre o direito de preferência na matrícula e na

transferência da matrícula dos filhos de mulheres vítimas de

violência doméstica nas creches e nas escolas municipais e

dá outras providências. Existência de vício de iniciativa, na

medida em que a questão tratada pela lei impugnada é

exclusiva do Poder Executivo, na pessoa do Prefeito

Municipal. Violação ao princípio da separação dos poderes.

Inteligência dos arts. 5º e 47, H e XIV e 144 da Constituição

Estadual. Lei que dispõe sobre atos de organização,

planejamento e gestão administrativa, que são de competência

do Chefe do Poder Executivo. Precedentes. Ação

procedente. Comarca: São Paulo- Órgão julgador: Órgão

Especial- Relator: James Alberto Siano- Data de julgamento:
24/02/2021.

Direta de Inconstitucionalidade 22856373720198260000

Ementa: "AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

— Lei nº 7.713, de 9-4-2019, do Município de Guarulhos, de

autoria de vereador, que 'Autoriza o Poder Executivo a instituir

o Projeto 'Casa Abrigo' de mulheres vítimas de violência.
— Incompatibilidade com os princípios da harmonia e

independência entre os Poderes e da reserva da Administração

Ocorrência. 1 — Análise de ofensa a dispositivos d

Orgânica do Município de Guarulhos. Inadmissi



EPrefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

Ausência de parametricidade. 2 - Inconstitucionalidade formal e

material. Atividade legislativa que não se limitou a
estabelecer genericamente objetivos ou diretrizes a serem

adotados quanto à instituição de política pública: cria

obrigações e delimita a forma e o modo de agir da

Administração Pública, trata das atribuições da Secretaria de

Desenvolvimento e Assistência Social, determina a prática
de atos administrativos materiais, e fixa prazo para que o

Poder Executivo regulamente a lei. Violação aos arts. 5º,

24, 8 2º, 2, 47, H, XIV e XIX, à'. 3 — Ação procedente."

Comarca: São Paulo- Órgão julgador: Órgão Especial
Relator: Carlos Augusto Lorenzetti Bueno- Data de

Julgamento:01/07/2020.

Vale acrescentar que lei de conteúdo semelhante ao do Projeto
de lei foi declarada inconstitucional, por invasão da esfera da competência do

Executivo Municipal, senão vejamos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE -Lei n.

12.681, de 07 de março de 2017, do Município de São José

do Rio Preto Criação do “Programa de Aluguel Social para
Mulheres Vítimas de Violência Doméstica e Familiar” Lei de

iniciativa parlamentar que invadiu as atribuições do

Chefe do Poder Executivo, ofendendo o princípio da

separação dos poderes Desrespeito aos artigos 5º, 24, 8 2º,2,
47, incisos Il, XIV e XIX, a, da Constituição Estadual

—Inconstitucionalidade configurada —-Ação julgada procedente.

(TJ-SP 20829019820178260000 SP 208290

98.2017.8.26.0000, Relator: Moacir Peres, Data
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

Julgamento: 23/08/2017, Órgão Especial, Data de Publicação:

25/08/2017).

Expostas dessa forma, a razão que me levou a vetar o

Autógrafo Nº 110/2021 ora encaminhado, submeto o Veto Total ora aposto à

apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, para os fins e efeitos de direito.

Sem outro particular, aproveitamos a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência, os protestos de alto apreço e distinta consideração, subscrevemo-

nos.

Atenciosamente,

Prefefto Municipal

À SUA EXCELÊNCIA

ALESSANDRO MARACA

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

NESTA
8de 8



Câmara Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

AUTÓGRAFO Nº 110/2021
Projeto de Lei nº 176/2021

Autoria da Vereadora Gláucia Berenice

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE  AUXÍLIO-ALUGUEL AS

MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, NO MUNICÍPIO

DE RIBEIRÃO PRETO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, NA FORMA DA LEI,
APROVA:

Art. 1º O auxílio-aluguel será concedido, sem prejuízo dos beneficiários
constantes nas normas regulamentadoras, às mulheres vítimas de violência
doméstica, em extrema situação de vulnerabilidade.

Art. 2º O auxílio de que trata o art. 1º será concedido às mulheres que se

enquadrem nos seguintescritérios:

$ 1º Mulher em situação de extrema vulnerabilidade, quando a família
enquadrada no limite de renda previsto na legislação e que não possa arcar com

as despesas de moradia sem que ocorra prejuízo da manutenção das condições
básicas de sustento de seus integrantes.

$ 2º Mulher atendida por medida protetiva prevista na Lei Federal nº 11.340, de 7

de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha, ou outra legislação que venha a
substituí-la.

Art. 3º Os benefícios poderão ser concedidos às mulheres que se enquadrem
cumulativamente nos seguintes critérios:

I - estejam atendidas por medida protetiva prevista na Lei Federal nº 11.340, de

2006 - Lei Maria da Penha;

EI - atendam aos limites de renda estabelecidos pela Secretaria de Assistência
Social, para configuração da situação de extrema vulnerabilidade.



Câmara Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Parágrafo único. As mulheres vítimas de violência que possuam filhos com
idade entre O (zero) e 5 (cinco) anos terão prioridade no recebimento do auxílio-
aluguel.

Art. 4º O benefício é temporário e será concedido pelo prazo de 12 (doze) meses,
prorrogável apenas uma vez por igual período, mediante justificativa técnica.

Art. 5º A comprovação da violência deverá ser feita por todas as provas em
direito admitidas provando a situação de vulnerabilidade e a concessão será
deferida pelo órgão executivo responsável, após análise técnica da documentação
e das provas apresentadas.

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.

Art. 7º As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Ribeirão Preto, 14 de julho de 2021.


